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comprobatória do mesmo.
O descumprimento de qualquer das determinações desta medida 
cautelar importará na aplicação de multa de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), ao Denunciado, nos termos do Art. 283, 
RITCM-PA, convertidas ao FUNREAP.
Determino a remessa da presente Medida Cautelar à Prefeitura 
Municipal de Jacundá, representada pelo atual Prefeito, Sr. 
ITONIR APARECIDO TAVARES; bem como ao Ministério Público 
do Estado e ao Ministério Público Federal, para conhecimento.”.
Em resposta, o agora ex Prefeito, Sr. iToNir aParEcido 
TAVARES apresentou sua defesa de fls. 105/249, onde esclarece 
o seguinte:
a Prefeitura de Jacundá lançou, em 2016, 03 (três) Pregões 
Presenciais, com o intuito de adiantar o crédito referente 
ao precatório concedido nos autos do Processo nº 4495-
87.2012.4.01.3400, em trâmite na 21ª Vara da Justiça federal do 
distrito federal, com autorização em lei municipal não enviada;
durante o seu mandato, iniciado em junho/2016, com a 
renúncia do Prefeito anterior, apenas dois desses Pregões 
foram publicados, os quais foram declarados desertos, devido à 
ausência de interessados (fls. 144);
diante do fracasso das licitações, restou prejudicada o 
atendimento das medidas determinadas na cautelar.
diante disso, considero o seguinte:
1. a dENÚNcia perde o objeto, eis não houve o prosseguimento 
dos procedimentos licitatórios denunciados, nem a realização de 
despesas decorrentes;
2. a caUTElar se encontra prejudicada, devido à impossibilidade 
de seu atendimento quanto a sustação da licitação, do contrato 
correspondente e do pagamento do deságio referente a cessão 
onerosa desses direitos creditórios.
ante o exposto, determino a rEVoGaÇÃo da MEdida caUTElar, 
nos termos do art. 146, i, e o arQUiVaMENTo doS aUToS, na 
forma do art. 14, Xiii, ambos do regimento interno vigente.
Belém, 08 de março de 2017.
ANTONIO JOSÉ GUIMARÃES
conselheiro relator

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES
DECISÃO MONOCRÁTICA

ProcESSo Nº 201315376-00
oriGEM: Secretaria Municipal de Saneamento de Belém – SESaN
aSSUNTo: contrato nº. 22/2013 – SESaN
rESPoNSáVEl: luiz otávio Mota Pereira
iNSTrUÇÃo: 1º controladoria
MiNiSTÉrio PÚBlico: Maria regina cunha
Trata o presente Processo da análise do contrato nº. 22/2013 – 
SESaN, celebrado entre a Secretaria Municipal de Saneamento 
de Belém e a empresa Braga Gonçalves & cia. - ltda., referente 
à contratação de empresa para a prestação de serviços 
de manutenção preventiva e corretiva nos aparelhos de ar 
condicionado, para atender os órgão e entidade da Prefeitura 
Municipal de Belém, com prazo de doze meses, a contar da sua 
assinatura, perfazendo o valor global de r$ 3.354,48, sob a 
responsabilidade do Sr. luiz otávio Mota Pereira.
a 1ª controladoria, através do Parecer nº. ia 20/2015/1ª 
controladoria/TcM, solicitou diligência.
Ao final o Setor Técnico através do Parecer n°. LF 04/2017/1ª 
controladoria/TcM, informa que o processo retornou sem 
cumprimento da diligência, entretanto, o responsável tomou 
conhecimento das falhas apontadas através do Termo de 
audiência e citação nº. 147/2016, e apresentou defesa no 
Processo nº. 201612926-00, e após a análise da documentação 
apresentada, contatou-se que as falhas apontadas foram 
sanadas, manifestando-se conclusivamente pela regularidade do 
contrato nº. 22/2013 – SESaN, por atender o que prevê a lei de 
licitações e contratos.
o Ministério Público, em Parecer, da Procuradora Maria regina 
cunha, opina pela regularidade do contrato em exame, e 
expirada a vigência, os autos devem ser anexados ao processo 
de prestação de contas respectivo.
É o relatório.
conselheiro Sérgio Leão
relator
DECIDO
ante ao exposto, considerando que não há divergência entre a 
análise procedida pela controladoria e o Parecer do Ministério 
Público, que opinaram pela regularidade formal do ato, decido 
pela lEGalidadE do contrato nº. 22/2013 – SESaN, celebrado 
entre a Secretaria Municipal de Saneamento de Belém e a 
empresa Braga Gonçalves & cia. - ltda., por estarem regulares, 
devendo os mesmos serem juntados aos autos da Prestação 
de contas, devido ao prazo de vigência expirado, com base no 
inciso Xiii, do art. 67, do riTcM.
Belém, 13 de março de 2017.
conselheiro Sérgio Leão
relator

DECISÃO MONOCRÁTICA
ProcESSo Nº 201305836-00
oriGEM: companhia de desenvolvimento e administração da 
área Metropolitana de Belém – codEM
aSSUNTo: Quinto Termo aditivo ao contrato nº. 002/2009 – 
codEM
rESPoNSáVEl: rosa Maria c. da cunha e Souza
iNSTrUÇÃo: 1ª controladoria
MiNiSTÉrio PÚBlico: Elisabeth Massoud Salame da Silva
Trata o presente Processo da análise do Quinto Termo aditivo ao 
contrato nº. 002/2009 – codEM, celebrado entre a companhia 
de desenvolvimento e administração da área Metropolitana de 
Belém e a empresa Sul américa Seguro de Pessoas e Previdência 
S/a, referente à prorrogação do prazo de vigência do contrato 
nº. 002/2009 – codEM, por mais nove meses, a contar de 
01/04/2013 a 31/12/2013, sob a responsabilidade da Sra. rosa 
Maria c. da cunha e Souza.
a análise efetuada pela 1ª controladoria, concluiu que no Quinto 
Termo aditivo ao contrato nº. 002/2009 – codEM não foram 
encontradas falhas, entretanto, em observância ao Princípio 
da acessoriedade que rege os contratos administrativos, 
manifestou-se pela irregularidade, pois o mesmo segue a sorte 
do principal, que recebeu parecer pela irregularidade.
o Ministério Público, em Parecer, da Procuradora Elisabeth 
Massoud Salame da Silva, informa que apesar da regularidade 
do presente Termo, em obediência ao princípio da acessoriedade, 
opina pela irregularidade do mesmo.
É o relatório.
conselheiro Sérgio Leão
relator
DECIDO
ante ao exposto, considerando que não há divergência entre a 
análise procedida pela controladoria e o Parecer do Ministério 
Público, que opinaram pela irregularidade formal do ato, 
dEcido pela irrEGUlaridadE do Quinto Termo aditivo ao 
contrato nº. 002/2009 – codEM, celebrado entre a companhia 
de desenvolvimento e administração da área Metropolitana de 
Belém e a empresa Sul américa Seguro de Pessoas e Previdência 
S/a, devendo os autos serem anexados à prestação de contas, 
para que as falhas apontadas sejam objeto de citação quando da 
análise da referida prestação de contas, com base no inciso XiV, 
do art. 67, do riTcM.
Belém, 13 de março de 2017.
conselheiro Sérgio Leão
relator

DECISÃO MONOCRÁTICA
ProcESSo Nº 201214176-00
oriGEM: Secretaria Municipal de Educação de ananindeua – 
SEMEd
aSSUNTo: contrato nº. 021/2012 – SEMEd/PMa
rESPoNSáVEl: Elieth de fátima da Silva Braga
iNSTrUÇÃo: 1ª controladoria
MiNiSTÉrio PÚBlico: Elisabeth Massoud Salame da Silva
Trata o presente Processo da análise do contrato nº. 021/2012 
– SEMEd, celebrado entre a Secretaria Municipal de Educação de 
ananindeua e a empresa Bom Bons descartáveis ltda., que teve 
como objeto a aquisição de gêneros alimentícios destinados a 
merenda escolar para os alunos do Programa Brasil alfabetizado 
– Bralf, com prazo de vigência de sete meses contados da 
sua assinatura, podendo ser prorrogado conforme previsto 
na lei nº. 8.666/93, com valor global de r$ 10.959,80, sob a 
responsabilidade da Sra. Elieth de fátima da Silva Braga.
a 1ª controladoria, através do Parecer nº. TP 298/2013/1ª 
controladoria/TcM, solicitou diligência.
Ao final o Setor Técnico através do Parecer n°. LF 127/2016/1ª 
controladoria/TcM, informa que o processo retornou após o 
cumprimento da diligência, e após análise efetuada, manifestou-
se conclusivamente pela irregularidade do contrato, por não 
atender o que prevê a lei de licitações e contratos.
o Ministério Público, em Parecer, da Procuradora Elisabeth 
Massoud Salame da Silva, opina pela irregularidade do contrato, 
por não obedecer o que prevê a lei de licitações e contratos.
É o relatório.
conselheiro Sérgio Leão
relator
DECIDO
ante ao exposto, considerando que não há divergência entre a 
análise procedida pela controladoria e o Parecer do Ministério 
Público, que opinaram pela irregularidade formal do ato, 
dEcido pela irrEGUlaridadE do contrato nº. 021/2012 – 
SEMEd, celebrado entre a Secretaria Municipal de Educação de 
ananindeua e a empresa Bom Bons descartáveis ltda., devendo 
os autos serem anexados à prestação de contas, para que as 
falhas apontadas sejam objeto de citação quando da análise da 
referida prestação de contas, com base no inciso XiV, do art. 
67, do riTcM.
Belém, 13 de março de 2017.
conselheiro Sérgio Leão
relator

PUBLICAÇÃO DE ATO
ACÓRDÃO Nº 29.934, DE 14/02/2017

Processo nº 201311684-00
classe: Pensão
Procedência: instituto Municipal de Previdência e assistência de 
Paragominas
interessados: Josué de almeida Brito e andreia de almeida
instrução: dcaP
Ministério Público: Procuradora Maria inez Klautau de Mendonça 
Gueiros
relatora: conselheira Mara lúcia
EMENTa: PENSÃo Por MorTE dE SErVidor PÚBlico. 
adicioNal Por TEMPo dE SErViÇo fiXado a MENor. 
calcUlo do ProVENTo iNcorrETo. rEGiSTro iNdEfErido. 
rEcoMENdaÇÕES SoBrE difErENÇaS dE ValorES a 
rESTiTUir.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos que tratam do 
registro da Portaria n.º 18/2013, de 28.06.2013, encaminhada 
pelo instituto de Previdência e assistência do Município de 
Paragominas, que concede pensão, com base no art. 40, §7º, 
inciso ii, da cf/88, com redação da Emenda constitucional nº. 
41/2003, a Josué de Almeida Brito e Andreia de Almeida, filhos 
de Valdivino damasceno Brito, servidor falecido em 11.02.2013, 
com provento mensal fixado em R$ 711,90 (setecentos e onze 
reais e noventa centavos), acordam os conselheiros do Tribunal 
de contas dos Municípios do Estado do Pará, por unanimidade.
decisão: em indeferir o registro do ato, nos termos da ata da 
sessão e do relatório e voto da conselheira relatora às fls. 93/95, 
que passa a integrar esta decisão.

Protocolo: 155018

.

.

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARÁ

.

ERRATA
.

PORTARIA Nº 32.168, DE 06 DE MARÇO DE 2017.
coNcEdEr ao servidor ALAN GOMES DO CARMO, assessor 
de conselheiro, matrícula nº 0100965, 01 (um) dia de licença 
para tratamento de saúde, nos termos do artigo 81 da lei nº 
5.810/94, no dia 18-01-2017.

Protocolo: 154805

FÉRIAS
.

PORTARIA Nº 32.201, DE 13 DE MARÇO DE 2017.
coNcEdEr férias aos servidores abaixo relacionados, para 
serem gozadas no mês de FEVEREIRO/2017, de conformidade 
com o artigo 74 da lei nº 5.810/94:
Servidor Matrícula Cargo Período
alciNdo carMo daMaScENo BaNdEira 0100425 
TcE-co-3 01/02 a 02/03/2017
aNa PaUla crUZ MaciEl (Ex.2016)                                                                                       
0100415            TcE-cT-6                                               
22/02 a 08/03/2017
BrUNa caValcaNTE SiraYaMa (Ex.2016)                                                                          
0101092            TcE-NS-03                                           10/02 
a 24/02/2017
carloS raPHaEl BarBalHo oliVEira                                                                                
0100755            TcE-NM-02                                         06/02 
a 20/02/2017
cEcilia aMoriM dE alMEida MEllo                                                                                   
0698130            TcE-cT-6                                               
20/02 a 06/03/2017
diEGo SoUSa carMoNa                                                                                                               
0100751            TcE-NS-02                                           12/02 
a 26/02/2017
dilSoN ViEira doS aNJoS                                                                                                           
0995604            TcE-ca-4                                              
01/02 a 02/03/2017
faBio aUGUSTo HaGE SoarES (Ex.2015)                                                                            
0100872            TcE-NS-02                                           20/02 
a 06/03/2017
faBio GUiMaraES MarVÃo (Ex.2017)                                                                                 
0100274            Nc                                                            
10/02 a 24/02/2017
faBio rEiS SiZo NaSciMENTo (Ex.2016
)                                                                              0101134            
TcE-ca-4                                              06/02 a 20/02/2017
GalBa BaTiSTa dE liMa MESQUiTa (Ex.2016)                                                                  
0100211            TcE-aTNS-603                                   08/02 


